
 
 

 

 

 

 

FERNANDA CONDE MORAES 

 

 

 

 

 

 

EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DE QUALIDADE 

EM UM SISTEMA DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

ULTRACONGELADOS 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS – MG 

2022 

 



 
 

FERNANDA CONDE MORAES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DE QUALIDADE 

EM UM SISTEMA DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

ULTRACONGELADOS 

 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à Universidade Federal de 

Lavras, como parte das exigências do Curso de 

Engenharia de Alimentos, para a obtenção do título 

de Bacharel. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prof. Dr. Cleiton Antônio Nunes 

Orientador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS- MG 

2022 



 
 

FERNANDA CONDE MORAES 

 

 

 

 

 

 

EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DE QUALIDADE EM UM SISTEMA 

DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS ULTRACONGELADOS 

 

EFFECTS OF IMPLANTATION OF A QUALITY MANAGEMENT IN A HIGH-

FROZEN FOODS PRODUCTION SYSTEM 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à Universidade Federal de 

Lavras, como parte das exigências do Curso de 

Engenharia de Alimentos, para a obtenção do título 

de Bacharel. 

 

 

 

APROVADA em 12 de setembro de 2022. 

Dr. Cleiton Antônio Nunes UFLA 

Dr. Luis Roberto Batista UFLA 

Dr. Felipe Furtini Haddad UFLA 

 

 

 

 

 

 

 

Prof. Dr. Cleiton Antônio Nunes 

Orientador 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAVRAS- MG 

2022 



 
 

 

RESUMO 

 

 

O setor de qualidade tem como principal objetivo assegurar que o produto esteja 

seguro e com um determinado padrão de qualidade para que o consumidor desfrute do melhor 

que uma empresa tem a oferecer. Em conjunto com a qualidade, tem-se as boas práticas de 

fabricação e os procedimentos operacionais padronizados, além de outros documentos que 

auxiliam a garantir que o produto está sendo fabricado de forma correta e segura. Este 

trabalho teve como objetivo avaliar os efeitos da implantação de uma gestão de qualidade em 

um sistema de produção de alimentos ultracongelados e, após um acompanhamento de seis 

meses, verificar se houveram melhorias. Foi descrito o contexto inicial da empresa e foram 

traçadas as necessidades, que posteriormente foram aplicadas. Para a análise e levantamento 

das necessidades, foi aplicado o checklist presente na RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002 

antes e depois da implantação das boas práticas. Por fim, foi feita uma análise de verificação 

das mudanças ocorridas. As não conformidades passaram de 23,68% para 0,93%, as entregas 

melhoraram 100% em relação ao envio de produtos e quantidades corretas e a porcentagem de 

produtos vencidos passou de 21,5% para 1,9%. Foi possível concluir que o setor de qualidade 

é imprescindível em uma empresa de alimentos, já que traz diversos benefícios no 

planejamento de produção, na expedição de produtos, além de melhorar as questões de boas 

práticas de fabricação, de desperdícios e de satisfação dos clientes. 

 

Palavras-chave: Alimentos. Boas Práticas de Fabricação. Qualidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

 

The quality sector's main objective is to ensure that the product is safe and with a 

certain quality standard so that the consumer can enjoy the best that a company has to offer. 

In conjunction with quality, there are good manufacturing practices and standardized 

operating procedures, as well as other documents that help ensure that the product is being 

manufactured correctly and safely. This work aimed to implement the quality sector in a deep-

frozen food company and, after six months follow-up, to verify if there were any 

improvements. The initial context of the company was described and they were outlined as 

needs, which were later applied. For analysis and assessment of needs, the checklist was 

applied in RDC nº 275, of October 21, 2002, before and after the implementation of good 

practices. Finally, a verification analysis of the changes occurred was carried out. Non-

conformities went from 23.68% to 0.93%, deliveries improved by 100% in relation to sending 

products and correct quantities and the percentage of expired products went from 21.5% to 

1.9%. It was possible to conclude that the quality sector is essential in a food company, as it 

brings several advantages in production planning, in the dispatch of products, in addition to 

improving issues of good manufacturing practices, waste and customer satisfaction. 

 

Keywords: Food. Good Manufacturing Practices. Quality. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

Até certo tempo os consumidores se importavam muito com a qualidade do produto 

em relação ao sabor, aroma, aparência, cor e textura. Porém, com o aumento de estudos 

baseados no setor de alimentos e na busca por uma alimentação mais saudável e prática, a 

garantia pela segurança do alimento que será comprado/ingerido também vem se tornando 

cada vez mais exigida. Além disso, é de interesse da empresa fabricar um produto seguro aos 

seus clientes. Desta forma, a existência do setor de qualidade em uma empresa de alimentos 

se torna imprescindível. 

O setor de qualidade é responsável não só por assegurar a qualidade do produto final, 

mas também de todos os processos envolvidos. Por esse motivo, o setor de qualidade entra 

desde o momento da qualificação de fornecedores, recebimento de matérias-primas até o 

transporte e entrega dos produtos acabados. Este setor é responsável também pela elaboração 

de documentos como o Manual de Boas Práticas, Procedimentos Operacionais Padronizados, 

Controles, Formulários, Relatórios de Não Conformidade, entre outros. 

Para que a empresa consiga realizar o controle de qualidade de forma adequada, é 

necessário que ela siga as legislações vigentes de acordo com o produto fabricado. No caso de 

alimentos industrializados, a principal é a RDC 275, que dispõe sobre a padronização das 

Boas Práticas de Fabricação e Procedimentos Operacionais Padronizados para 

Industrializadores de Alimentos (BRASIL, 2002). 

Neste trabalho, o objetivo foi avaliar os efeitos da implantação de um setor de 

qualidade seguindo as normas e legislações vigentes em uma empresa produtora de alimentos 

ultracongelados a vácuo pronto para o consumo. Neste contexto, foi abordado como foi 

realizada a implantação do setor de qualidade e das boas práticas de fabricação. Foi descrito e 

analisado o contexto inicial da empresa em comparação com o resultado após a implantação 

dessas práticas. 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Qualidade total 

 

O termo “qualidade” pode ser definido de diversas maneiras. Segundo o Dicionário 

Escolar da Língua Portuguesa (2020) pode indicar algo positivo ou negativo, dependendo de 

como for utilizado. Por exemplo, se a qualidade vier precedida da palavra “má”, ela se torna 

uma expressão ruim. De acordo com a concepção de Oakland (1994), a qualidade significa 

atender os requisitos estabelecidos pelos clientes. Já para Juran (1989), o termo é entendido 

como “adequação à finalidade ou uso” e para Crosby (1979), “conformidade com as 

exigências”. 

Já a Qualidade Total possui um conceito mais amplo, podendo ser definida como “a 

necessidade de se ter eficiência e eficácia no relacionamento de todos os elementos que 

compõem a cadeia produtiva da organização” (SOUSA, 2021). Então, pode-se dizer que a 

qualidade é mais voltada para as expectativas geradas sobre o produto e a qualidade total 

abrange não só a qualidade do produto final, mas de todas as etapas do processo. 

Antes o foco da empresa era voltado mais para os lucros, sem se importar muito com a 

qualidade do produto final. Atualmente, para a empresa gerar lucro, ela deve se atentar à 

qualidade e colocá-la em primeiro lugar, já que os consumidores estão se tornando cada vez 

mais exigentes. Caso a empresa priorize os lucros e não a qualidade, a longo prazo acabará 

perdendo os lucros (BERTOLINO, 2009). 

Para Oakland (1994), é através da utilização da qualidade total que as organizações 

conseguem fundamentos para vencer a competitividade, utilizando estratégias para obter 

novos clientes. Além disso, segundo Bertolino (2009), a qualidade total tem como objetivo 

reduzir custos, minimizar o retrabalho, promover o crescimento e lucratividade da empresa, 

garantir uma satisfação maior do consumidor, melhorar a eficiência e a produtividade 

detectando os possíveis problemas e analisando suas causas, entre outros. 

2.2 Controle de qualidade 

 

De acordo com Paripassu (2018), “O controle de qualidade é um conjunto de medidas 

a fim de definir padrões em produtos, procedimentos, políticas e ações”.  

Pensando no setor de alimentos, o controle de qualidade pode ser definido como um 

conjunto de ações que tem como finalidade garantir a qualidade e a segurança dos alimentos 
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em todas as etapas de processamento, armazenamento e transporte, desde a escolha da 

matéria-prima até a entrega do produto acabado (PARIPASSU,2018). 

Principalmente nas empresas fornecedoras de alimentos, a garantia da qualidade é 

ligada diretamente com a segurança do consumidor final (GRIGG; McALINDEN, 2001). 

Com o intuito de controlar e garantir a qualidade dos produtos e processos, são adotados 

sistemas e ferramentas de controle, padronização e rastreabilidade (CRUZ; SCHNEIDER, 

2010). 

Algumas ferramentas quando aplicadas no sistema de gestão da qualidade, como as 

Boas Práticas de Fabricação e a Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), 

permitem que a empresa tenha um gerenciamento mais efetivo em relação a este assunto. 

(GRIGG; McALINDEN, 2001). 

Desta forma, conforme afirmado por Paripassu (2018), o controle de qualidade é uma 

medida que não deve ser opcional para as empresas de alimentos, seja ela grande ou pequena. 

Deve ser uma responsabilidade de todos os setores e processos da empresa, a fim de garantir 

também a proteção de quem vai consumir aquele alimento, já que pela legislação, essa é uma 

obrigação da organização. Além disso, a ISO 9001 considera que a implantação do sistema de 

gestão da qualidade em uma empresa é uma decisão estratégica, já que ela é capaz de 

maximizar seu desempenho e trazer benefícios como: oferecer serviços e produtos que 

atendam às exigências dos consumidores e dos órgãos reguladores; abordar riscos e 

oportunidades visando a melhoria contínua; aumentar a satisfação do cliente (BRASIL, 2015). 

 

2.3 Segurança dos alimentos x Segurança alimentar 

 

Há uma distinção entre segurança alimentar e segurança dos alimentos. A segurança 

alimentar vem da expressão em inglês “Food Security” e, de acordo com a FAO (2022), ela 

visa garantir que toda a população tenha acesso a alimentos seguros, com qualidade 

nutricional e disponibilidade suficiente. Já a segurança dos alimentos, “Food Safety", segundo 

o Codex Alimentarius (2020), é definida como a “garantia de que os alimentos não causem 

danos ao consumidor, quando preparados e ou consumidos de acordo com o uso a que se 

destinam.”. Está relacionada à inocuidade e à garantia da qualidade do alimento e se encontra 

em todas as etapas do processo, desde a escolha da matéria-prima, manipulação dos 

alimentos, até o transporte adequado do produto acabado.  

Como a segurança dos alimentos se refere a um produto que não causa danos à saúde e 

bem-estar do consumidor (GOMES, 2007), é importante que seja realizado o controle 
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higiênico e sanitário durante a manipulação, para assegurar que o manuseio está sendo 

realizado de forma correta e para que não haja contaminações. De acordo com Reis (2000), o 

controle sanitário é referente às melhorias nas atividades do processo para conferir segurança 

durante a preparação. Já o controle higiênico está relacionado à melhoria da higiene de modo 

geral, seja do manipulador, do ambiente ou da matéria-prima. Neste último controle, é 

necessário que as boas práticas de manipulação sejam colocadas em prática, assim é possível 

evitar qualquer forma de contaminação. 

Atualmente tem-se algumas normas a serem seguidas e alguns órgãos que 

supervisionam e fiscalizam as atividades realizadas pela empresa e seus produtos para garantir 

que a segurança dos alimentos esteja sendo atingida. Esses órgãos são principalmente a 

ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a Vigilância Sanitária) e o MAPA 

(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento). Uma norma interessante a se seguir 

também é a ISO 22000, que visa aumentar a segurança dos alimentos através de controles 

implantados durante toda a cadeia produtiva. 

Quando não tomadas as devidas precauções, podem ocorrer contaminações que 

oferecem riscos físicos, químicos e biológicos. Os físicos podem ser advindos de corpos 

estranhos, como por exemplo, fragmentos de objetos, podendo causar algum ferimento ao 

consumidor. Já os riscos químicos se dão quando o produto é colocado em contato direto ou 

indireto com produtos químicos como aditivos, materiais de limpeza, lubrificantes etc. Por 

último, os riscos biológicos, que se referem aos riscos causados por microrganismos ou 

substâncias produzidas por eles (SIGNALS, 2021). 

 

2.4 Legislação 

 

Ao se tratar de alimentos, é importante que o produtor se atente às legislações vigentes 

para cada tipo de serviço e produto a ser oferecido. Caso ele não siga as orientações 

obrigatórias, pode colocar em risco a segurança do alimento fornecido, a saúde do consumidor 

ao consumir o produto, e a empresa, que pode sofrer diversas penalizações. 

Com a finalidade de implantar controles e parâmetros de segurança para os alimentos 

fabricados no Brasil, foram criadas diversas normas, resoluções e portarias. Para fiscalizar e 

garantir que as legislações vigentes estão sendo seguidas pelas empresas, tem-se os órgãos 

reguladores, sendo a ANVISA e o MAPA os principais nesta área.  

A ANVISA é uma agência reguladora federal que foi criada pela Lei nº 9.782, de 26 

de janeiro de 1999 e que está presente em todo território nacional. Ela tem como principal 
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objetivo requerer a segurança da saúde da população através do controle higiênico e sanitário 

durante a fabricação de diversos produtos (BRASIL, 2021). Como afirmado por Didier 

(2015), a Anvisa é responsável por fiscalizar e garantir a segurança de diversas áreas da 

categoria de alimentos, bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos 

alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos 

veterinários. 

Já o MAPA, é responsável pela inspeção de alimentos de origem animal, bebidas em 

geral e vegetais in natura (LEÃO, 2021). 

Vale lembrar que a Vigilância Sanitária é quem realiza toda a fiscalização de produtos 

presentes no mercado. Portanto, quando um alimento de competência do MAPA estiver no 

mercado como por exemplo manteiga, mel, leite, quem fiscalizará será a Vigilância Sanitária, 

que inclusive tem o poder de notificar ou apreender quando algum produto estiver em 

desconformidade com a legislação (DIDIER, 2015) 

Em 1963, a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (Food 

and Agriculture Organization, FAO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) criaram uma 

coletânea de padrões reconhecidos internacionalmente que contém códigos de conduta, 

orientações e recomendações com a finalidade de proteger a saúde do consumidor, 

estabelecendo sua segurança alimentar (CODEX ALIMENTARIUS, 2010). 

Além disso, foi criada também a ISO 22000 (Organização Internacional de 

Normalização), uma norma com padrões internacionais que tem como finalidade certificar a 

empresa em relação à segurança do alimento produzido através da implementação de uma 

gestão de segurança (BRASIL, 2001). 

Com relação às boas práticas de fabricação, têm-se as Resoluções como a RDC nº 275, 

de 21 de outubro de 2002, que dispõe sobre a padronização das Boas Práticas de Fabricação e 

Procedimentos Operacionais Padronizados para Industrializadores de Alimentos (BRASIL, 

2002) e a RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 que dispõe sobre o as Boas Práticas para 

Serviços de Alimentação (BRASIL, 2004). Têm-se também as Portarias como a portaria nº 

326, de 30 de julho de 1997, que se trata das “Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas 

Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos” 

(BRASIL, 1997) e a PORTARIA Nº 1.428, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1993, que se refere 

à Inspeção Sanitária de Alimentos COD - 100 à 001.00001 (BRASIL, 1993). 
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2.5 Boa Práticas de Fabricação 

 

As Boas Práticas de Fabricação podem ser definidas como um conjunto de 

procedimentos que tem como objetivo assegurar a segurança dos alimentos e devem ser 

aplicadas em todas as etapas do processo de fabricação de um produto (BARROS, 2019). 

De acordo com a ANVISA (2004), as Boas Práticas de Fabricação correspondem a: 

 

Um conjunto de medidas que devem ser adotadas pelas indústrias de 

alimentos a fim de garantir a qualidade sanitária e a conformidade dos 

produtos alimentícios com os regulamentos técnicos. A legislação sanitária 

federal regulamenta essas medidas em caráter geral, aplicável a todo o tipo 

de indústria de alimentos e específico, voltadas às indústrias que processam 

determinadas categorias de alimentos (BRASIL, 2004). 

 

Sendo assim, as Boas Práticas de Fabricação vão ao encontro dos princípios da 

qualidade, visando garantir a integridade e segurança do produto final. Em uma indústria de 

alimentos, essas práticas devem ser seguidas por todos os colaboradores, manipuladores, 

produtores e prestadores de serviços (TRÄSEL, 2014). 

Algumas legislações como a RDC nº 275 de 21 de outubro de 2002, que dispõe sobre 

a padronização das Boas Práticas de Fabricação e Procedimentos Operacionais Padronizados 

para Industrializadores de Alimentos, obriga todos os estabelecimentos produtores de 

alimentos a seguirem os requisitos para exercer as Boas Práticas de Fabricação. Além disso, 

cada empresa deve elaborar seu próprio Manual de Boas Práticas de Fabricação com as 

especificações e particularidades da organização. 

O Manual de Boas Práticas de Fabricação é o documento que descreve as operações 

realizadas pela empresa. Nele deve conter pelo menos os requisitos sanitários dos edifícios, a 

manutenção e higienização das instalações, dos equipamentos e dos utensílios, o controle 

integrado de vetores e pragas urbanas, o controle da água de abastecimento, controle da 

higiene e saúde dos manipuladores e o controle e garantia de qualidade do produto final 

(BRASIL, 2002). Além do Manual, é necessário elaborar Checklists de verificação periódica, 

instruções de trabalho e procedimentos operacionais padronizados (POPs) (BARROS, 2019). 

Para que seja realizada uma implantação de qualidade dessas práticas, o primeiro 

passo é ter uma boa liderança (gestão de exemplo) na área de produção, com o objetivo de 

conseguir reeducar os colaboradores de forma eficiente e eficaz em relação ao Manual de 

Boas Práticas de Fabricação e posteriormente verificar se os colaboradores estão seguindo as 

regras. O segundo passo é partir para a legislação, verificando se a empresa está seguindo 

todas as regras pertinentes ao setor e ao produto fabricado. Por último e mais importante, a 
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atitude, que deve ser conservada por todos os setores e colaboradores ininterruptamente 

(FOOD SAFETY BRASIL, 2021). 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1 Local de realização do estudo 

 

O estudo foi realizado em uma empresa de pequeno porte que já operava no ramo de 

sistema de alimentação e estava iniciando as operações na linha de alimentos ultracongelados 

a vácuo prontos para o consumo. Seu cardápio é bem variado, possuindo 34% de proteína, 

20% de carboidratos, 19% de massas e molhos, 11% de legumes, 8% de caldo e 8% de 

sobremesa. Os alimentos produzidos por este estabelecimento não possuem conservantes e é 

utilizado o método de vácuo e ultracongelamento para garantir que o produto dure mais tempo 

e que não perca sua qualidade rapidamente. Os dados foram coletados durante o estágio da 

autora, sendo usados neste trabalho com anuência da empresa. 

 

3.2 Diagnóstico inicial 

 

De início, não havia um setor de qualidade na empresa, não havia um Manual de Boas 

Práticas de Fabricação a ser seguido e nem um treinamento de como exercer as atividades 

com segurança. Não havia métodos de controle da qualidade destes produtos, dos processos e 

nem dos equipamentos. A Figura 1 mostra o fluxograma geral inicial. 
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Figura 1 – Fluxograma geral de produção. 

 

FONTE: Do autor (2022). 

 

3.3 Implantação da gestão de qualidade 

 

Assumindo que a gestão de qualidade faria total diferença em questão de segurança 

para os alimentos, para os consumidores e para a empresa, este foi criado. Num primeiro 

momento, foi aplicado um checklist e para elaboração do mesmo, sendo utilizada a Lista de 

Verificação das Boas Práticas de Fabricação presente na RDC nº 275, de 21 de outubro de 

2002 que se refere ao “Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais e a Lista de 

Verificação das Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos” (BRASIL, 2002).  

Após o preenchimento do checklist, as não conformidades foram analisadas e foram 

traçadas as necessidades da empresa. O Quadro 1 mostra o cronograma de atividades 

realizado. 
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Quadro 1 – Cronograma de atividades. 

 
FONTE: Do autor (2022). 

 

3.4 Aplicação do checklist 

 

No checklist foram avaliadas as edificações e instalações da empresa, higienização das 

instalações, os equipamentos, móveis e utensílios, o controle integrado de vetores e pragas 

urbanas, o abastecimento de água, as condições higiênico-sanitárias e manejo de resíduos, os 

manipuladores, a produção e transporte do alimento e a documentação. 

3.5 Elaboração do manual de boas práticas de fabricação 

 

O Manual de Boas Práticas de Fabricação é um documento no qual constam 

informações sobre a descrição das instalações e das operações realizadas pela empresa. É um 

documento obrigatório, que deve ser elaborado de acordo com as particularidades de cada 

empresa, portanto ele é único e intransferível. Para elaboração deste, foi realizado um 

acompanhamento das atividades. Além disso, neste documento são citados os POP’s 

existentes para cada operação.  
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3.5.1 Procedimentos Operacionais Padrão 

 

Os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s) descrevem separadamente 

como devem ser realizadas as operações. Por isso, os POP’s também são elaborados de 

acordo com as particularidades da empresa.  

Segundo a RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002, os POP’s devem ser datados, 

aprovados e assinados pelo responsável técnico, responsável pela operação ou até mesmo pelo 

proprietário da empresa. Além das descrições das operações, devem constar a frequência e o 

responsável pelas atividades. Alguns dos procedimentos requeridos por esta RDC são os de: 

 

• Higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios.  

• Controle da potabilidade da água.  

• Higiene e saúde dos manipuladores. 

• Manejo dos resíduos.  

• Manutenção preventiva e calibração de equipamentos.  

• Controle integrado de vetores e pragas urbanas.  

• Seleção das matérias-primas, ingredientes e embalagens.  

• Programa de recolhimento de alimentos. 

 

Após o acompanhamento das atividades e a elaboração dos procedimentos, foi 

marcada uma reunião com os responsáveis pela empresa e os documentos foram apresentados 

para que fossem aprovados e implementados. 

 

3.6 Outras Medidas Implantadas como Melhorias 

 

3.6.1 Checklist de expedição 

 

Este checklist visa fazer uma conferência após a separação do pedido e antes do envio 

para assegurar de que está sendo liberado o produto, quantidade e lote corretos, além de 

conferir a conformidade do vácuo, selagem, etiqueta e caixa. Nele também é registrado o 

horário de saída e temperatura do produto e a temperatura do veículo refrigerado. Por fim, 

todos os envolvidos devem assinar o documento. 
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3.6.2 Controle de produção 

 

Documento no qual nos permite registrar toda produção que é realizada, preenchendo-

o com a data de fabricação, lote, data de validade e quantidade produzida. Uma vez 

preenchido, não é permitido fazer alterações quanto às datas, produtos e quantidades, mesmo 

que não conste mais a quantidade produzida em estoque. 

 

3.6.3 Controle de estoque 

 

Esse controle se refere ao estoque de produto acabado e nele, como o nome mesmo 

diz, encontra-se o nome dos produtos que estão em estoque, as quantidades, o lote, a data de 

fabricação e de validade. Nele é possível verificar também os produtos que estão próximos ao 

vencimento. Além disso, ele é alterado sempre que há saída de produtos, seja por venda ou 

descarte de produtos não conformes. Outra ocasião que pode gerar uma alteração é após o 

inventário, quando há divergências de quantidades e produtos. 

 

3.6.4 Controle de Temperatura das Geladeiras e Freezers 

 

Para conservação dos produtos acabados utiliza-se o método de Ultracongelamento, 

por isso é necessário o controle rigoroso da temperatura em todas as etapas do processo. Desta 

forma, deve ser realizado o controle de temperatura ambiente duas vezes ao dia e registrado 

no documento intitulado Controle de Temperatura Ambiente. Da mesma forma, deve-se 

realizar o controle de temperatura da câmara fria de armazenamento do produto final e 

geladeiras, duas vezes ao dia e registrar no documento intitulado Controle de Temperatura 

Equipamentos Refrigerados. 

 

3.6.5 Checklist de Produção 

 

É um documento que deve ser preenchido em todas as produções. Nele deve-se 

colocar o nome do produto que foi produzido, a data, avaliar a disponibilidade e 

conformidade dos ingredientes, matérias-primas, utensílios e equipamentos. É preciso 

registrar também se foi utilizado o ar-condicionado, o forno, fogão, qual foi o tempo e 

temperatura, se o produto foi ultracongelado antes ou depois, se as etiquetas estavam corretas 
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e como foi o envase. Ao final, deve constar a assinatura do manipulador e do coordenador de 

produção. 

 

3.6.6 Controle de lote  

 

Para o controle de lote é necessário que o colaborador entenda o que é o FIFO (First In 

First Out), ou seja, o primeiro que entra (que é produzido), é o primeiro que sai. Assim, 

conseguimos evitar que os produtos de lotes mais antigos vençam. 

3.6.7 Inventário 

 

É uma medida implantada após a necessidade de confirmar os produtos que realmente 

se tem em estoque. A partir do inventário é possível verificar se a quantidade de produtos 

produzidos e vendidos está em concordância com o estoque real. 

 

3.6.8 Treinamento 

 

Ao final da elaboração dos documentos foi marcada uma semana de treinamento aos 

manipuladores. Esses treinamentos são de extrema importância para que os colaboradores 

consigam visualizar a importância das mudanças realizadas e dos controles implantados. 

Além disso, eles aprendem o conceito e como aplicar os documentos, procedimentos e 

controles de forma correta no dia a dia. Este é um dos passos mais importantes, pois se não 

aplicado devidamente, de nada adiantará a criação dos documentos, já que na maioria das 

vezes quem deverá preenchê-los e segui-los são estes colaboradores. 

Além disso, para que os colaboradores que entrarem na empresa após a semana de 

treinamentos não comecem sem nenhum conteúdo, em seu primeiro dia de trabalho, ele deve 

passar por uma integração de qualidade no qual é explicada a importância do setor de 

qualidade, alguns conceitos, as legislações seguidas e como ele deve agir dentro da produção, 

o que pode e o que não pode ser utilizado, entre outras informações pertinentes a cada setor. 
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3.7 Diagnóstico final 

 

Adotadas todas essas medidas, após cinco meses de acompanhamento foi reaplicado o 

checklist de boas práticas para verificação das não conformidades encontradas na primeira 

aplicação, tornando possível analisar todos os resultados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Aplicação do checklist antes e depois da implantação das Boas Práticas de 

Fabricação 

 

Na primeira aplicação do checklist, foram encontradas as seguintes não 

conformidades: 

 

• Objetos em desuso na área externa; 

• Objetos estranhos ao ambiente na parte interna (casaco de um colaborador); 

• As portas não tinham fechamento automático; 

• Algumas lixeiras não estavam com o pedal funcionando; 

• Não há duchas ou chuveiros com quantidade suficiente; 

• Não havia presença de avisos com os procedimentos para lavagem das mãos. 

• Havia colaboradores com brincos, colares, anéis e unhas pintadas;  

• Havia produtos dispostos diretamente no chão do estoque; 

• Produtos vencidos estavam armazenados junto com os demais e sem identificação; 

• O colaborador responsável pela higienização não era capacitado para tal atividade; 

• Não havia registro de higienização; 

• Os produtos de higienização não estavam identificados de forma correta; 

• Não havia registro do controle de temperatura das geladeiras, freezers, câmaras frias e 

container; 

• Não havia planilhas de controle para recebimento de matérias-primas; 

• Não há controle de qualidade para o produto final; 

• Não há um Manual de Boas Práticas de Fabricação; 

• Não existe um POP para Higienização das Instalações, Equipamentos e Utensílios; 

• Não existe um POP para Controle de Potabilidade da Água; 

• Não existe um POP que descreve as atividades e controles quanto à Higiene e Saúde 

dos Manipuladores; 

• Não há um POP sobre o Manejo dos Resíduos; 

• Não há um POP que discorre sobre a Manutenção Preventiva e nem sobre a 

Calibração de Equipamentos; 

• Não existe um POP sobre o Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas; 
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• Não há um POP sobre a Seleção das Matérias-Primas, Ingredientes e Embalagens; 

• Não há um POP sobre o Programa de Recolhimento de Alimentos; 

 

Para análise da aplicação dos checklists, foi estabelecido que os tópicos com resultado 

igual ou superior a 70% seriam satisfatórios, já os tópicos que receberam menos de 70% 

foram classificados como não satisfatório. No geral, o resultado desta primeira aplicação do 

checklist foi positivo. Porém, em relação aos documentos, registros e controle de qualidade, 

não foi atingido um resultado satisfatório. Visto que a maior parte das não conformidades 

identificadas foram em relação à falta de documentação e registro, foi realizado um 

acompanhamento de um mês para elaboração e implementação destes documentos. 

Já na segunda aplicação do checklist, as não conformidades encontradas diminuíram 

de maneira significativa e estas foram em relação às Edificações e Instalações e à Produção e 

Transporte do Alimento. 

No Quadro 2 consegue-se visualizar melhor o resultado e fazer uma comparação entre 

as duas aplicações do checklist. 

 

Quadro 2 – Resultado comparativo das duas aplicações do checklist. 

 
FONTE: Do autor (2022). 

 

Ao comparar os resultados antes e depois da implantação das boas práticas, podemos 

observar que as não conformidades diminuíram entre a primeira e segunda aplicação do 

checklist e as conformidades aumentaram. Com esses resultados, é possível confirmar a 

eficácia da implementação do Manual de Boas Práticas e das outras medidas implantadas. 

Em relação às Edificações e Instalações, na primeira aplicação do checklist foram 

encontradas não conformidades como a presença de objetos em desuso na parte externa e 

interna, portas sem fechamento automático, lixeira com tampas sem acionamento não manual, 
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falta de avisos com procedimentos de como lavar as mãos e ausência de duchas ou chuveiros 

em número suficiente, totalizando uma porcentagem de 15,2% de não conformidades. Na 

segunda aplicação, ainda não havia duchas em quantidades suficientes, porém já não foram 

encontrados objetos em desuso, que foi melhorado a partir de treinamentos que mostravam o 

perigo de contaminação ao alimento e execução de uma supervisão mais reforçada quanto a 

este aspecto; as lixeiras foram trocadas por outras de acionamento não manual e nas portas foi 

colocado o fechamento automático; foi elaborado e colocado o aviso com procedimento de 

lavagem das mãos. Portanto, as não conformidades diminuíram para 2,2%. 

No tópico de Higienização das Instalações, as não conformidades foram sobre a falta 

de capacitação ao responsável pela higienização, falta do registro de higienização e produtos 

de higienização sem identificação adequada. Portanto, foi realizada a capacitação ao 

colaborador responsável pela operação de higienização, foi elaborado um controle para 

registro de higienização e foi criada uma etiqueta para identificação dos produtos de limpeza 

utilizados (Figura 2 e 3). Desta maneira, as não conformidades foram de 33,4% para 0%. 

 

Figura 2 – Etiqueta de identificação de produto químico. 

 
FONTE: Do autor (2022). 

 

Figura 3 – Etiqueta de identificação de produto químico já diluído. 

 
FONTE: Do autor (2022). 

 

Em “Equipamentos, Móveis e Utensílios”, foram registradas 19,05% de não 

conformidades que se referiam à falta da existência de uma planilha de registro de 

temperatura dos equipamentos e de registro de higienização, além do responsável pela 
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higienização não ser comprovadamente capacitado. Na segunda aplicação do checklist, foi 

possível zerar as não conformidades, já que as planilhas foram elaboradas e que o responsável 

pela higienização foi capacitado para tal atividade através de treinamentos. 

Em relação ao Controle Integrado de Vetores e Pragas, Abastecimento de Água, 

Condições Higiênico-Sanitárias e Manejo de Resíduos o resultado foi de 100% de 

conformidade nas duas aplicações do checklist. 

Já na parte de “Manipuladores”, foram encontrados manipuladores com unhas 

compridas, com esmalte, brincos, anéis e colares; não havia cartazes de orientação aos 

manipuladores sobre a correta lavagem das mãos. Após o treinamento, os colaboradores 

entenderam o perigo de contaminação ao utilizar adornos e aprenderam a lavar as mãos 

corretamente. Foram afixados cartazes com orientações sobre esses procedimentos de higiene. 

Então, as não conformidades passaram de 14,29% para 0%. 

Em “Produção e Transporte de Alimentos” o resultado foi de 80% de conformidade. 

As não conformidades foram pela falta de controle e registro de temperatura de ambientes 

com controle térmico, como o carro refrigerado, por exemplo; os produtos vencidos não 

estavam separados dos demais e nem identificados; Não havia um controle de qualidade do 

produto final e nem um programa de amostragem para análise laboratorial. As conformidades 

passaram para 94,44% após elaboração das planilhas de controle, envio de amostras para o 

laboratório e separação e identificação dos produtos vencidos. 

Por último, o tópico de “Documentação” obteve 0% de conformidade, sendo a parte 

mais crítica do resultado do checklist. Não havia um Manual de Boas Práticas, POP de 

Higienização das Instalações, Equipamentos e Utensílios, POP do Controle de Potabilidade da 

Água, POP de Higiene e Saúde dos Manipuladores (APÊNDICE A), POP de Manejo de 

Resíduos, POP de Manutenção Preventiva e Calibração de Equipamentos, POP de Controle 

Integrado de Vetores e Pragas Urbanas, POP de Seleção de Matérias-Primas, Ingredientes e 

Embalagens e nem POP do Programa de Recolhimento de Alimentos. Após a elaboração de 

todos os documentos citados acima, foi possível obter 100% de conformidade na segunda 

aplicação do Checklist de Verificação das Boas Práticas. 

No geral, a melhora foi muito significativa, as conformidades passaram de 76,3% para 

99,1% (Figura 4), o que comprova a fala de Grigg; McAlinden (2001) ao dizer que com a 

aplicação de ferramentas de qualidade como as Boas Práticas de Fabricação, é possível que a 

empresa tenha um gerenciamento mais efetivo. 
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Figura 4 – Resultado da porcentagem de conformidades antes e depois. 

 
FONTE: Do autor (2022). 

 

4.2 Checklist de Expedição 

 

Antes, alguns pedidos acabavam saindo com produtos ou quantidades alteradas e ao 

chegar ao cliente, o mesmo não recebia, pois estava com a nota fiscal divergente. Esta 

situação causava um enorme transtorno, tendo em vista que muitas vezes o cliente era de 

outra cidade e dessa forma, a empresa tinha gastos em relação ao combustível, aos produtos 

devolvidos e ao tempo que foi perdido na tentativa falha de entregar um pedido, além de gerar 

um desconforto com o cliente. Durante o acompanhamento de um mês sem o checklist de 

expedição, 20% dos pedidos voltavam. O total de pedidos do período citado foi 15, sendo que 

3 voltaram. Após a criação dessa conferência antes de enviar os pedidos, no mesmo período 

de 30 dias, em 19 pedidos, nenhum voltou. Ou seja, antes da criação do checklist de 

expedição, somente 80% dos pedidos eram entregues sem não-conformidades. Portanto, 

houve uma melhora de 100% (Figura 5). 

 

Figura 5 – Porcentagem de pedidos com conformidade antes e depois da implementação do 

checklist de expedição. 

 

FONTE: Do autor (2022). 

 

4.3 Rastreabilidade de lote 

 

A princípio, todos os produtos fabricados em um dia tinham o mesmo lote. Os lotes 

eram compostos por oito dígitos, sendo o primeiro sempre a letra L, em seguida a data da 

produção, por exemplo, 250722 (dia 25, do mês 07, do ano 2022) e o último dígito sempre era 
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1. Este fator dificultava a rastreabilidade dos produtos, já que vários produtos adquiriam o 

mesmo lote por serem produzidos no mesmo dia. Portanto, foi realizada uma mudança. Os 7 

primeiros dígitos seguem a regra inicial, porém o último dígito muda conforme a ordem de 

produção, por exemplo, o primeiro produto produzido no dia 25/07/2022 possui o lote 

L2507221, já o segundo produto terá o lote L2507222 e assim sucessivamente. 

 

4.4 Vencimento de produtos 

 

Quando o projeto foi iniciado, foi encontrada uma grande quantidade de produtos 

acabados vencidos e a vencer naquele mês. No início, a quantidade de alimentos produzidos 

era muito alta. Não havia um planejamento, os produtos eram fabricados de acordo com a 

solicitação do setor comercial, que solicitava antes mesmo da aprovação dos pedidos. Por fim, 

era produzida uma quantidade muito alta, que não saía e acabava vencendo. Por esse motivo, 

foi criado o estoque mínimo, que é baseado na venda dos últimos três meses e a necessidade 

de produção, que é calculada de acordo com o estoque mínimo e estoque real. Ela é calculada 

sempre na primeira semana do mês, a fim de conseguir um planejamento melhor. 

Outro motivador para o vencimento dos produtos foi a falta da existência de um FIFO 

(first in, first out). Ao receber um pedido, o assistente comercial entrava no estoque de 

produto acabado e retirava os produtos e suas quantidades, porém não se atentava ao lote, 

fazendo com que os produtos fossem liberados de forma totalmente aleatória. Muitas vezes 

eram liberados os produtos mais novos e os mais antigos permaneciam no estoque e 

posteriormente venciam. 

No primeiro inventário realizado foram contabilizados 3.037 produtos, sendo 654 

vencidos como mostra a tabela de produtos vencidos e a vencer elaborada em janeiro (Quadro 

3). Já no inventário realizado seis meses depois, havia 1786 produtos em estoque. Neste 

período de seis meses venceram 34 produtos (Quadro 4), ou seja, a porcentagem de produtos 

vencidos passou de 21,5% para 1,9%. 
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Quadro 3 – Produtos vencidos e a vencer de janeiro 2022. 

 
FONTE: Do autor (2022). 
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Quadro 4 – Produtos vencidos após seis meses de acompanhamento. 

 
FONTE: Do autor (2022). 

 

No gráfico abaixo (Figura 6) consegue-se visualizar melhor o total de produtos em 

estoque e a quantidade vencida ao longo desses meses de execução e acompanhamento do 

projeto. 

 

Figura 6 – Total de produtos em estoque x produtos vencidos. 

 
FONTE: Do autor (2022). 
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4.4.1 Impacto financeiro 

 

 Visto que a perda de produtos por vencimento foi enorme, foi realizado um estudo 

sobre o impacto financeiro gerado a partir dos produtos vencidos do Quadro 3. Levando em 

consideração o valor gasto com matéria-prima, processo, embalagem e armazenamento, 

somou-se R$7.279,55, um valor consideravelmente alto para uma empresa que está 

começando. 

 

4.6 Uniformes 

 

Foram criados uniformes brancos com a barra da manga de três cores diferentes: 

vermelho, azul e verde. Foi estabelecido que segunda-feira deve-se usar o uniforme de cor 

vermelha, terça-feira azul, quarta-feira verde, quinta-feira vermelho, sexta-feira azul, sábado 

verde e domingo verde, conforme mostrado na Figura 7. Esta medida foi aplicada visando ter 

um maior controle de higienização dos manipuladores, já que cada dia eles teriam que se 

apresentar com o uniforme de cor diferente. Então, pode-se garantir que o uniforme está 

sendo trocado, sendo disponibilizado um tempo para que o colaborador consiga higienizar o 

uniforme até ter que usá-lo novamente. O cronograma foi entregue em forma de cartilha junto 

com os uniformes. 

 

Figura 7 – Manual de utilização dos uniformes. 

 
FONTE: Do autor (2022). 
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4.7 Alvará Sanitário 

 

O Alvará Sanitário, no caso do setor de alimentos, é um documento liberado pela 

ANVISA. Chamado também de Licença de Funcionamento, este documento libera o 

estabelecimento a exercer a atividade requerida. Porém, para conseguir esta liberação, um dos 

documentos solicitados é o Manual de Boas Práticas. Como a empresa não tinha este 

documento e vários outros, também não tinha a liberação. Após fazer as alterações citadas 

acima, elaborar e implementar os documentos, foi possível conseguir este Alvará. Este foi um 

dos passos mais importantes, já que sem o Alvará a empresa não poderia funcionar. 

 

4.8 Resultados de outros trabalhos 

 

Träsel (2014), em seu artigo sobre a Implantação de Boas Práticas de Fabricação em 

Empresa de Chocolates Artesanais em Arroio Do Meio – RS, apresentado na matéria de 

Estágio Supervisionado do curso técnico em química, também obteve um bom resultado ao 

comparar a situação inicial e final da empresa após a implantação das boas práticas. Em seu 

estudo, as não conformidades passaram de 31,1% para 7,3%.  

Ao observar os resultados de seu Trabalho de Conclusão de Curso sobre Elaboração 

de Manual de Boas Práticas do Centro de Comercialização de Agricultura Familiar João 

Pedro Teixeira, Medeiros (2018) confirma que a implementação do manual traz uma 

ferramenta personalizada que possibilita a manutenção da segurança dos alimentos. 

Levando em consideração os resultados dos trabalhos citados acima, é possível afirmar 

que a implantação das boas práticas de fabricação se faz necessária em todas as áreas de 

produção de alimentos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A partir das informações e resultados obtidos neste trabalho, pode-se afirmar que a 

implantação do setor de qualidade, assim como a implementação das boas práticas de 

fabricação em uma empresa de alimentos faz total diferença, já que através dessas 

ferramentas, a empresa consegue garantir uma segurança maior aos colaboradores, aos 

produtos e aos consumidores finais. Além disso, é possível padronizar e controlar as 

atividades, diminuindo desperdícios. 

Especificamente para esta empresa, a realização do projeto foi de extrema relevância e 

importância. Foi possível conseguir o Alvará Sanitário para que a empresa pudesse funcionar 

de forma legal em relação às legislações e aos órgãos regulamentadores. Através dos 

treinamentos, os colaboradores se sentiram mais confiantes ao realizar as operações 

pertinentes, conseguiu-se adquirir um planejamento e uma segurança maior ao produzir e 

entregar os produtos, além de uma maior satisfação do cliente. 

É válido ressaltar a importância da Universidade Federal de Lavras e do curso de 

Engenharia de Alimentos, que proporcionou grande parte do conhecimento utilizado neste 

trabalho. A partir do aprendizado adquirido durante o curso, foi possível ter uma noção maior 

sobre a importância da implantação da gestão de qualidade e das boas práticas de fabricação, 

além das ferramentas adequadas para cada caso. 
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APÊNDICE A – POP sobre a Higiene e Saúde dos Manipuladores 
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